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EXCELLENS ALIMENTAÇÃO LTDA, já qualificada no procedimento 

licitatório em epígrafe, por sua representante legal subscritora, vem, respeitosamente, apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por VERDE 

SERRANO ALIMENTOS LTDA, requerendo sua integral rejeição, pelas razões de fato e de 

direito a seguir expostas. 



 
 
 
 

I. DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

A presente manifestação é cabível e tempestiva. Conforme informado nos autos, 

a publicação ocorreu em 10/09/2026. Nos termos do art. 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, as 

contrarrazões devem ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da 

divulgação do recurso. Considerando o primeiro dia útil subsequente à publicação como início da 

contagem, o prazo recursal se encerra em 15/09/2026, sem prejuízo de eventual registro específico 

do sistema eletrônico ou suspensão formal pela Administração. 

A contratação está submetida ao regime da Lei nº 14.133/2021, cujo art. 5º 

impõe, entre outros, os princípios da legalidade, vinculação ao edital, julgamento objetivo, 

razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, segurança jurídica, motivação e 

economicidade. 

 

II. SÍNTESE DO RECURSO E DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA 

A Recorrente pretende desconstituir a aceitação da proposta da Excellens sob três 

argumentos centrais:  

1) suposta inexequibilidade decorrente da interpretação isolada de parcela de mão 

de obra constante da planilha;  

2) suposta ausência de balanço patrimonial e demonstrações financeiras relativas 

ao exercício de 2024, embora a empresa esteja registrada no SICAF; e  

3) suposta irregularidade na declaração substitutiva de vistoria, sob a alegação de 

que não teria sido assinada pela responsável técnica. 



 
 
 
Nenhuma dessas alegações demonstra descumprimento objetivo do edital. 

 O recurso parte de premissas incompletas, desconsidera as regras de diligência 

e saneamento previstas no próprio instrumento convocatório e pretende substituir a análise global 

da proposta por inferências unilaterais.  

A Excellens foi aceita porque apresentou documentação e proposta compatíveis 

com as exigências do certame, inexistindo prova concreta de causa de desclassificação ou 

inabilitação. 

 

III. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA NECESSIDADE DE PROVA 

CONCRETA 

O edital é a norma interna da licitação. Por isso, a Administração e os licitantes 

devem observar seus requisitos tal como redigidos, sem criar exigências não previstas e sem 

transformar uma possibilidade de diligência em penalidade automática.  

A invalidação de proposta aceita exige demonstração objetiva de 

desconformidade relevante, com motivação específica e indicação do prejuízo à execução 

contratual. 

No caso, o próprio edital admite diligência quando houver indícios de 

inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, permite a adequação da planilha sem aumento 

do preço e estabelece que erros de preenchimento que não alterem a substância da proposta não 

são causa automática de desclassificação.  



 
 
 
Essas regras são decisivas para a análise do primeiro argumento recursal: a 

planilha deve ser lida de forma global e, diante de dúvida razoável, deve-se apurar a realidade da 

execução, não presumir sua inviabilidade. 

Antes de examinar a planilha, é importante destacar o regime expressamente 

adotado pelo edital para a aferição de exequibilidade: há previsão de indício, diligência, 

comprovação e possibilidade de saneamento, inclusive para erros de preenchimento que não 

alterem o conteúdo substancial da proposta: 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

 

IV. DA INEXISTÊNCIA DE PROVA DE INEXEQUIBILIDADE DA 

PROPOSTA 



 
 
 
A Recorrente extrai um número da planilha e lhe atribui uma base temporal que 

não foi demonstrada.  

O valor unitário deve ser examinado segundo a memória de cálculo completa, a 

quantidade de refeições, a produtividade, a composição dos módulos, os demais custos e o preço 

final ofertado. 

Contudo, o recurso não reconstrói a fórmula utilizada, não identifica todos os 

componentes que formam o denominador. 

 Essa conclusão é unilateral e não substitui a necessária verificação técnica da 

composição integral. 

O primeiro recorte confirma a vigência contratual indicada na planilha, de 12 

meses. Essa informação deve ser considerada juntamente com a forma de apropriação dos custos, 

e não utilizada para multiplicar automaticamente uma única célula sem reconstruir o modelo de 

cálculo: 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

O segundo recorte apresenta a memória visual da planilha de custos, inclusive os 

valores finais de R$ 8,15 para café da manhã e R$ 18,40 para almoço/jantar. A análise de 

exequibilidade deve partir desses preços finais e de todos os componentes que os integram: 



 
 
 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

 

Os preços unitários ofertados são R$ 8,15 para o café da manhã e R$ 18,40 para 

almoço/jantar.  

Consideradas as quantidades do termo de referência — 90.000 cafés e 158.916 

refeições principais —, o resultado é exatamente: 90.000 × R$ 8,15 + 158.916 × R$ 18,40 = R$ 

3.657.554,40. Portanto, a proposta é internamente coerente com o valor global ofertado e não 

contém, no dado apresentado pela Recorrente, contradição aritmética capaz de demonstrar 

impossibilidade de execução. 

Também não se verifica o gatilho objetivo previsto no item 7.8 do edital. 

 O preço global ofertado corresponde aproximadamente a 63,61% do valor 

estimado da contratação, de R$ 5.750.384,04, percentual superior ao parâmetro de 50% indicado 

como indício para serviços em geral.  

Esse dado não torna a proposta automaticamente exequível, mas evidencia que 

não há sequer o indício objetivo invocado pelo critério editalício, reforçando a necessidade de 

prova concreta antes de qualquer desclassificação. 

O termo de referência demonstra a vigência contratual e a dimensão quantitativa 

do objeto. Esses dados são relevantes para verificar se a Recorrente está comparando corretamente 

custos mensais, quantidades de refeições e preço global: 



 
 
 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

 

A Administração deve avaliar a proposta pelo conjunto: preço global, 

quantidades, composição de custos, obrigações trabalhistas, metodologia de execução e capacidade 

de atendimento.  

A Recorrente não apresentou demonstração contábil, operacional ou técnica de 

que a Excellens não possa cumprir o objeto; limitou-se a uma interpretação parcial da planilha. 

Ausente prova de inexequibilidade, deve prevalecer a aceitação da proposta. 

V. DA DILIGÊNCIA E DO SANEAMENTO COMO CAMINHOS 

OBRIGATÓRIOS DIANTE DE EVENTUAL DÚVIDA 



 
 
 
Ainda que se admitisse, apenas por argumentar, a existência de dúvida sobre a 

composição de algum custo, a consequência jurídica não seria a desclassificação imediata. 

 O art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 autoriza a Administração a realizar 

diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada: 

Lei nº 14.133/2021, art. 59, § 2º: a Administração poderá realizar diligências 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, conforme critérios definidos no edital. 

 

O edital reproduz essa lógica nos itens 7.10 a 7.12: a Administração pode solicitar 

esclarecimentos, admitir diferentes produtividades e metodologias quando comprovada a 

exequibilidade e permitir a correção de falhas de preenchimento sem alteração substancial ou 

majoração do preço: 

Assim, se o Pregoeiro entender necessário, a medida adequada é solicitar 

memória de cálculo, esclarecimentos ou documentos complementares relacionados a fatos já 

existentes na data da proposta.  

Somente após diligência efetiva, contraditória e tecnicamente motivada seria 

possível concluir pela inviabilidade.  

A Recorrente não pode obter a desclassificação pela simples formulação de 

dúvida, sobretudo quando o edital prevê solução expressa para essa situação. 

 

VI. DA REGULARIDADE DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA E DA UTILIZAÇÃO DO SICAF 



 
 
 
A alegação de ausência do balanço patrimonial de 2024 também não procede. 

 A Excellens está registrada no SICAF, e o edital prevê expressamente que a 

documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira pode ser 

substituída pelo registro cadastral quando abrangida pelo sistema. 

 O próprio edital determina que a habilitação seja verificada por meio do SICAF 

quanto aos documentos por ele cobertos. 

O recorte do edital evidencia que o SICAF é meio admitido para a comprovação 

dos documentos de habilitação abrangidos pelo cadastro, não sendo legítimo exigir a 

reapresentação de documento já validamente disponibilizado no sistema sem demonstrar sua 

insuficiência ou desatualização: 



 
 
 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

 

O recurso, ao afirmar que não localizou determinada peça na cópia documental 

consultada, não prova que a Excellens não possua a documentação nem que o SICAF estivesse 

irregular. 



 
 
 

 

 

 Há diferença entre “não localizar em uma cópia” e “inexistir documento válido 

no cadastro oficial”. Para afastar o SICAF seria indispensável indicar, de modo objetivo, qual 

requisito não estava coberto, qual dado estava vencido ou qual inconsistência concreta impedia a 

habilitação. 

  

O termo de referência exige balanço patrimonial, demonstração do resultado e 

índices econômico-financeiros nos termos do item 9.24, mas também disciplina a forma de 

comprovação, a consulta a registros oficiais e a possibilidade de diligência.  A leitura conjunta 



 
 
 

impede que o recurso transforme uma controvérsia documental em inabilitação automática, sem 

consulta ao cadastro e sem oportunidade de esclarecimento. 

 

O recorte do termo de referência apresenta a exigência de balanço patrimonial, 

demonstração do resultado e demais documentos dos dois últimos exercícios sociais. A exigência 

deve ser aplicada em conjunto com a regra editalícia que admite a comprovação pelo SICAF e com 

o dever de diligenciar antes de afastar documento ou cadastro oficial: 



 
 
 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

Além disso, o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 autoriza diligência para 

complementar informações relativas a documentos já apresentados e para sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica.  

Portanto, se o Pregoeiro entender que algum documento econômico-financeiro 

precisa ser explicitado, a providência compatível com a lei e com o edital é a conferência no SICAF 

ou a diligência saneadora, e não a inabilitação baseada em presunção. 

 

VII. DA REGULARIDADE DA DECLARAÇÃO DE VISTORIA: 

ASSINATURA DA RESPONSÁVEL TÉCNICA E DA REPRESENTANTE LEGAL 

A Recorrente afirma que a declaração substitutiva de vistoria teria sido assinada 

apenas pela sócia-administradora, sem assinatura da responsável técnica.  



 
 
 
A alegação não corresponde ao documento apresentado pela Excellens: a 

declaração está assinada pela responsável técnica e também pela representante legal da empresa. 

Logo, está atendido o requisito editalício de assinatura da RT, sendo irrelevante e juridicamente 

inadequado tratar a assinatura adicional da representante legal como vício. 

 

O item 4.34.4 do termo de referência exige que, na hipótese de não realização da 

vistoria, seja apresentada declaração formal assinada pelo responsável técnico.  



 
 
 
O dispositivo não proíbe assinatura conjunta, não exige exclusividade da RT e 

não estabelece que a assinatura da representante legal invalide ou substitua a assinatura técnica. 

Havendo as duas assinaturas, há atendimento literal e reforçado da exigência. 

O recorte do termo de referência mostra a finalidade da declaração substitutiva e 

a exigência de assinatura da responsável técnica. A leitura do dispositivo não autoriza concluir que 

uma assinatura adicional da representante legal torne inválida a declaração que também contém a 

assinatura da RT. 

 

Recorte documental – documento integrante dos autos. 

 

A assinatura da representante legal, longe de gerar irregularidade, confirma a 

manifestação institucional da empresa. A assinatura técnica demonstra a responsabilidade 

profissional sobre o conteúdo da declaração; a assinatura legal demonstra que a pessoa jurídica 

assume formalmente o compromisso.  



 
 
 
Não há prejuízo à Administração, à isonomia ou à fiscalização, nem qualquer 

alteração do objeto ou da condição de habilitação. 

A interpretação defendida pela Recorrente viola a razoabilidade e o formalismo 

moderado. A Administração não pode desconsiderar documento que cumpre a finalidade prevista 

no edital por excesso de formalismo, sobretudo quando a suposta assinatura ausente está, na 

realidade, presente.  

Se ainda houvesse dúvida quanto à identificação ou à autenticidade, a diligência 

de confirmação seria a providência adequada, conforme o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e os itens 

8.15 e 8.17 do edital. 

VIII. DA IMPOSSIBILIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO OU 

INABILITAÇÃO COM BASE EM PRESUNÇÕES 

As três teses recursais dependem de presunções: a primeira presume uma base 

temporal para multiplicar parcela de custo; a segunda presume inexistência de documentos porque 

não os encontrou na cópia examinada; a terceira presume ausência de assinatura que consta do 

documento.  

Nenhuma presunção é suficiente para afastar licitante aceita, especialmente em 

contratação de serviço continuado, em que a proposta deve ser examinada de modo global e a 

Administração dispõe de instrumentos de diligência. 

O recurso deve ser rejeitado porque não comprova descumprimento material do 

edital, inexequibilidade real, ausência de habilitação econômico-financeira ou invalidade da 

declaração de vistoria. Manter a Excellens no certame prestigia a vinculação ao edital, o julgamento 

objetivo, a competitividade, a eficiência e a seleção da proposta mais vantajosa.  



 
 
 
A eventual decisão deverá ser motivada com base em fatos comprovados, e não 

na leitura fragmentada de documentos. 

 

IX. DOS PEDIDOS 

a) o conhecimento destas contrarrazões, por serem próprias e tempestivas; 

b) o não provimento do recurso administrativo interposto por Verde Serrano 

Alimentos Ltda., mantendo-se a decisão que aceitou a proposta da Excellens; 

c) o reconhecimento de que não foi demonstrada a inexequibilidade da proposta, 

afastando-se a multiplicação unilateral do custo de mão de obra e a conclusão de que o valor de R$ 

0,73 por refeição deva ser automaticamente anualizado; 

d) subsidiariamente, caso persista qualquer dúvida técnica, a realização de 

diligência para esclarecimento da memória de cálculo e comprovação da exequibilidade, nos 

termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e dos itens 7.10 a 7.12 do edital, antes de qualquer 

desclassificação; 

e) o reconhecimento da regularidade da habilitação econômico-financeira da 

Excellens mediante verificação do SICAF, afastando-se a alegação de ausência do balanço 

patrimonial de 2024; 

f) o reconhecimento de que a declaração substitutiva de vistoria atende ao item 

4.34.4 do termo de referência, pois está assinada pela responsável técnica e pela representante legal, 

sendo válida a assinatura conjunta; 



 
 
 
g) a manutenção da habilitação, classificação e permanência da Excellens no 

certame, com o regular prosseguimento dos atos de adjudicação e homologação, se preenchidos os 

demais requisitos; 

h) caso não haja reconsideração, o encaminhamento à autoridade competente, 

com decisão expressamente motivada e análise individualizada de todos os argumentos e 

documentos apresentados. 

Termos em que, 

pede deferimento.  

Anápolis/GO, 14 de Setembro de 2026. 

 

 

 

EXCELLENS ALIMENTAÇÃO LTDA 
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